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REPUBLICA DE ' CABO VERDE (BIBLiOTECÂ 

BOLETIM OFIC1ÀÍ 
PREÇO DESTE NÚMERO-  12$00 

Toda a côrrespondéncia quer oficial, quer 5 S S 1 N A T O R A S: 
relativa a anúncios e a assinatura do Boletim 

Todos os originais com destino ao Boletim 
Oficial devem ser enviados a Adrn 

Oficial de» e ser dirigida à Administração da Ano Semestre r:isiração da 

Imprensa Nacional, na cidade da Praia 
l,(,prensa Nacional ate às 16 horas da Quinta- 

ii P.. 250500 de cada semana. 

O preço dos anuncias é de 6$ a inha 
Quando o anúncio for exclusivamente de ia- i'ar,i O vsicaflgclro 450$00 370$00 1 Os que forem depois da dato lixada f,  
belas ou com 

. 
tabelas intercaiadas no texto, 1 AVULSO: por cada duas pinas 2$00 

'ão par» o numero da semana seguinte. 

será o respectivo espaço acrescido de 20%. ; 
Não serão publicados anúncios que não 1 Os períodos de assinatura contam-se por anos cisis e seus originais dos vários servi(os públicos av 

venham' c-ompanhados da importância precisa 1 rirrr,.irc5. Os nuilicros publicados antes de ser tomada a asa- j verao conter a flssiflttura do chefe,  autentica. 

para garantir o icu custo. 1 'ir. SO conridcrados venda avulsa. c1i COO? O respectivo selo branco. 

SUPLEMENTO 
S IJ M Á R 10 

CONSELHO DE MINiSTROS: 

Decreto-Lei n.  33/75.- 

Aprova a Organização Judiciária da República de Cabo 
Verde. 

o 

(;ONSELH() DE. 'MINISTROS 

De( reto-Lei a -" 

de 16 de Outubro 

A eSll'illlli'a íididária herdada cio colonialismo llao 

5i'F\ e às rea is necessidades 11cm ;los 5 c'rd:tdeiros objec tiN os  

tLí lllsti(,a  cm Cabo \'ctï.fe. 

Foi (0111(1 lado, a \ crd:tdeii 1 justiça que se quci cdi-
ia> riosso Pais. de :a ordo cont a 1i1111;! político-idcolá- 

gi a 11 :íçída pelo l'A EGC 1 cqitl'i' (file OS 5Cr\ iÇOS de 

ltslica si: ol'ganizefli ciii nOVOS nit>1dt', lllais ( onsentaiieos 

('0111 Is 1 c:iiidade.s (Ia nossa [li ia e ((3m os interesses tio 

!>PSS() Povo, 

Deste inodo entende O (,os (-i 1(1 IjI e IliaiS Iii 1)1111;! IS 

dcs ciii sei criados e que outra deve ser para o Iutut'o 

a tofli posicão dos 1111 Sf105. tendo ('til \' stit a participação 

lis a do Pos'o na adminislra(ão da justiça; 

É, nesta liiilia de orientação (Ole S( illstitilefli o Con 

elho Nacional de Justiça e os [ribunais de Zona, e, se 
dá cxist('ncia à tss ssoria popiilai nos diversos escalões 
u dici lis - 

Assim. 

1150 da Lii i iJciaiIe conferida pelo ri-'  ai do 111 ligo 15. 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 

,J ni Ii í de 1 97,,-,, o Governo de( rei a e eu prom ligo, para 
VIII i 0101> lei. o scgu dite: 

A li igo í .' É .iprovada a Organização judiciária, que 
taí p:u'le integrante tio presente decreto-lei e baixa assi-
II (1:1 j)('L) Nl l1 l ls1ro da J ost ica. 

Art. t.°  As niodilicacões que se vierem a fazer, sobre 
lO liii 1:1 (1)111 ida na ()rg;tiíiiacão judiciária, serão inscri-
1:15 no ligar próprio (leste diploma, mediante a substitui-
cão dos artigos alterados, a supressão das disposições que 
des c'tii 5(1' ('11111 madas, o adicionamento dos preceitos que 
se Irlosil clii nec ess:írios (' a stihstitiiição, parcial ou total, 
dos 111:1 p:ís aneXos. 

Art. ;.° Enqn:iiito i rão) loicin (lolados OS lugares ora t 'ia-
dos e cmí st:t o t: do mapa anexo à Organização judiciária. 
;is col 1 esj)011de11t('S lincHes serão ticscnipt'tihad:ts na 
a> lo :llfnen te praticada. 

1 O crilo, pai (icei cio. cictci'iuiiitai'à :1 tl:>tii do 
ili di(> de 0 is id:ide dos Assessores l'optularcs, nos diversos 
ii ii Ilin lis. 

Al i. ,.° Este dect elo-lei dura imediatamente cm vigor. 

Visto 1' a pros :ido em Conselho de Ministros. 

Peilro 1'i ïe.s Osi,aldo Lopes da Silva —Carlos Reis 
A 7710(1) (Ia L uz — Siliino I.ima Da id J!o'pffer .4/- 

711(1(10. 

Pi (>tnuulg:ldo erri i de Outubro de 1075. 

Pii ilique-se. 

() lt-'c'siclentc il:i Rept'uhld.a. A.R I'fl'l DES MARIA 
PEREIRA. 

1 5ara ser presente à Assembleia Nacional Popular. 



CAPITIJI() 1 

Da Divisão Judiciária 

Artigo 1° 

O Teiiitório (Ia República de Cabo Verde está sujeito 
para eleitos udiciais. ao  Conselho Nacional de nstic:i 
com sede na idade (1;) Praia. 

Artigo 2° 

O le)Tit()ri() Judicial da República de Cabo Verde 
divide-se em Regiões, estas em Sii b-Regiões que se sub-

dividem em lonas. 

Artigo 3» 

- O - leri itórioj udicial da República de Cabo Verde 

colTipi'eelide duas  Regiões: Sotavento e Barlavento. 

2. A Reo IIi' SOL acento (1)lllp)'eelide as ilhas cio Maio. 
Santiago. Fogo e Rras':i. 

a,. A Região de Rarlaento compreende as ilhas de 
Santo Antão. 5. Vicente. Santa Luzia, S. Nicolau, Sal e 
Ro:vis1a 

Artigo 4.° 

A Região de Sotavento tem a sua sede na cidade da 
Praia, e a Região de Barlavento na cidade do Mindelo. 

Artigo 5.° 

- A Sub- Região coiresponde ao Concelho e tem a sua 
se(Ie na 'e-i(- do nieu1o. 

a. As Su H-Regiões sao de I .° (2. classes. 

São de . classe as Sub_Regiões de Santa Catarina, 

Fogo e Ri hei ia Gia ode. 

j. As ii eas dos Concelhos onde funcionam as sedes 
(Ias Rcg;õcs não sers em de  base a Sub-Regiões. mas 

siihdivideni-se (11) tortas. 

Artigo 6. 

A Zon a Judicial corresponde à área q ue for deterrn 1-
o ad :i - 

CAPÍtULO Ii 

Dos Trbunais 

Artigo 9.° 

- O Governo designará anualnienie, de entre os Juizes 
do Conselho Nacional de Justiça, o respectivo Presidente. 

2. Na falta, ausência ou impedimento do Presidente 
ou de algum dos Juizes cio Conselho Nacional de Jus-

iça o Gos ciiio designará o respectivo substituto. 

Artigo 10.° 

i. O Conselho Nacional de Justiça. como 2. instância, 
julga e, delibera em conferência, com a intervenção de 
um Juiz, designado por distribuição de acordo com as 
leis cio processo, e dois Assessores Populares designados 
por sorteio. 

2. () 1)1/. presidirá à conferência do Conselho Nacional 
(li.- J listiça e será sclnpi'e o relator do respectivo acórdão. 

O (looselho Nacional de Justica decide colegialmentc. 

Nos processos ( iveis, decidida colegialmente a maté-
ria de facto, cabe ao Juiz proferir sentença de acordo 
com aquela decisão e a lei aplicável. 

Artigo ii» 

- Das decisões da 2. instância cabe recurso pariS 
pIco ário. ote examinará em Revista, e nu i( amentC ('0111 

til er cor ão dos três J ii ízes. as,  questões de direito. 

Não pode servir de relator no plenário o Juiz que 
boi ver relatado a decisão recorrida. 

Artigo 12.' 

Os diplomas, actos e contratos sujeitos ao ,, isto do 
actual Tribunal Administrativo são distribuídos nos ter-
11105 da lei pelos J(a í7('5 elo Conselho Nacional de j ustiça. 

Artigo I3.0  

iin to do Conselho Nacional de Justiça tu nciona um 
representante do Ministério Público designado Procura-
(lor-Cu)-:L! da República, nomeado pelo Governo sol) pro-
posta do Mi n istro da .1 ustica. 

SUBSECÇÃO II 

Dos T1'i')nhl)(is de Ri'g'iSo 

Artigo 14.1 . 
SECÇÃO 1 i. Em cada Região existe (un Fribtusal de Região 

constituídk) por um Juiz de Direito nomeado pelo Mi- 
1 LI I1Cai cc.! ristro da Jostiça, e quarenta Assessores Populares eleitos 

SUBSECÇÃO 1 
pelo povo, pelo período de um ino. 

2. Enquanto não se fizerem eleições. os Assessores Po- 

Do Conselho Nac'onal tie Justica .pulares serão designados pelos deputados à Assembleia 
Nacional Popular (1.) respecti\'a Região. de entre cidadãos 

Artigo 7. de i'e('oiihecida idoneidade. 

O (à)Isc1b() NaI 0)1)11 de Justica htilicioluL ColhO 2 °  iis-
tâticia e iri huual de Revista e tem competência plena 
em todas is alisas de bateria ci'iiiiiial. cível, judiciária 

e admi 0511- a lis a. 

Artigo 8.° 

- O ( ousellto Nacional de Justiça é constituído pot 
três juízes nomeados pelo Governo, sob proposta do Mi-
nistro da ustiça, e seis Assessores Populares eleitos pelo 
POVO. pci)) período de dois anos. 

2. Enquanto não se fizerem eleições, os Assessores Popu-
lares serão designados pela Assembleia Nacional Popular 
de entre cidadãos de reconhecida idoneidade. 

Artigo 15.1  

1 - Exceptuados os casos previstos neste diploma, o Tri-
bunal Regional funciona cm Conselho e em cada julga-
incuto intervirão quatro Assessores Populares sorteado3 
nt presenra do J ti iz. cio Procurador da República e Ads o-
gados das partes. se  estas assim o desejarem. 

'1. O ti, de Direito é o Presidente do Tribunal 

Artigo 16.0 

- O Conselho Regional é constituído pelo Juiz (la 
Região e por quatro Assessores Populares. 

2. 0 Conselho Regional decide i'olegialmentc. 
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Artigo 17.1 Artigo 25.1  

() juiz de Direito da Região tem Jurisdiçãoi sobre toda 
Região. 

Artigo 18.0  

() j uiz da Região é S1lI)stitUid() Pelo Con.servadoi 
dos Registos quando liceiivado ou bacharel cm Direito. 

9. Na falta, ausência ou impedimento do substituto 
legal, issiirne a jurisdição o su bstituto nomeado. 

Artigo 19." 

i. unto de cada Tribunal Regional serve, como 
representante do Ministério Público e como Curador-
-Geral em toda a Região, um Magistrado denominado 
Procurador da Rcpú 1)1 ira nomeado pelo Ministro d;] 
justiça - 

a. O Procurador da República será su hstitciido rias 
suas ausências, faltas ou impedimentos por quem o Pro-
curador-Geral designar. 

o Artigo 20.0 

A alçada da Região poderá deslocar-se à sede do 1 ri-
bunal Sub-Regional pala neste realizar as audiências de 
discussão e julgamento de processos que territorialmente 
pertencam à área da Sub-Região fudcial. q(:ndo liii 
inesnia área resida a maioria das testemunhas e demais 
intervenientes na audiência de discussão e julgamento. 

SUBSECÇÃO III 

Dos Tribunais de 'uh-Rogilo 

Artigo 21.0 

- Em cada uma das Sub-Regiões existe um Tribunal 
Sub-Regional constituído por um Juiz, nomeado pelo 
Ministro da Justiça, e de dezasseis Assessores Poputlarc's 
anualmente eleitos pelo povo. 

Enquanto não se fizerem cleicões. os Assessores serão 
escolhidos por assembleias populares das respectivas Sub-

j-Regiões. de entre cidadãos de rcuohccida idoneidade. 

Artigo 22 . 0 

- O Conselho Sul) Regional é constituído pelo Juiz da 
-Su b-Região e por quatro Assessores Populares. designa-
dos nos termos correspondentes aos do n.°i do artigo i 

2. É aplicável aos Tribunais Sub-Regionais o disposto 
no artigo 6.° 

Artigo 23.0 

O juiz é o Pi esidente do Tribunal da Sub-Região 
cm jurisdiç5o sobre toda a Sub-Região. 

Artigo 24.1 

Na falta, ausência 011 impedimento do uiz Sub-
-Regional desempenha as suas funções o substituto no-
iii ea (lo - 

- 
j unto do 'Fiibu nal Sub-Regional serve tini repre- 

seittante cio Ministério Público, denominado Delegado 
do Procurador da Repú blica. 

a. Os Delegados são nomeados pelo Ministro da jus-
sol) proposta do Procurador-Geral da República. 

SUBSECÇÃO IV 

o, Trt'unai - de Z'iva 

Artigo 26.11  

i. Em (ada zona j uudieial há um Conselho de Justiça 
de lona, composto por cinco membros eleitos anual-
mente, de entre ( idadãos de reconhecida idoneidade no 
me i o - 

a. rocesso e simultfineatriente são eleitos Pelo mesmo p  
1 ((1) mcm )ros substitutos. 

Às eleições mencionadas nos números anteriores 
1 iaaiii sujeitas à homologação do Governo, e o Conselho 
de J ustica de Zona entra em funcionamento logo que 
se verifique a referida homologação. 

. 
Até se fazerem eleições, serão os membros do Con-

selho de Justica cli' /ona drsgnados por assembleias po-
ptluics locais. 

Artigo 27.1 

- O) O ouselho (k justiça de Zona elegerá. de entre 
os seus iiieiiihros. ;iqucb' que desempenhará as funcõc.s 
dc Presidente c', 11cm assim. o 1 cspectivo substituto. 

a. A eleição far-se-á por escrutn io Sei reto, ria I ., lei:- 
lEiO) do Conselho ( OIi\ orada e presidida pelo mios velho 

(los seus 11IenihlOs. 

Artigo 28.0 

1. () Conselho de Justiça de Zona decide colegialmente 
C (0111 ;u presença de todos os membros. 

a. Na falta, ausência ou impedimento de algum mem-
bro do Conselho de Justiça de Zona intervirá o respec- 
lis:> substituto. 

. Para os actos simples ou urgentes e inadiáveis é 
iouupetentc aquele ctic estiver desempenhando as funções 
de Presidente do Conselho de J ustiet de lona. 

Artigo 29.' 

1 . O Couisc-lluo de J iistia de Zona poderá suspender 
o respectivo Presidente quando o julgar conveniente para 

boa ;:diiuinistr;ucão tia justiça. 

a - Otiando o Conselho de justiça de Zona pretenda 
apreciar a idoneidade e o mérito do Presidente, ou as 
suas uct ividades, reunir-se-á sem ele, mediante prévia con-
vocação pelo imediato substituto, por iniciativa deste ou 
:i pedido de unu terço dos seus membros. 

Antes de suspender o Presidente, deverá o Consc-
1 ho dc jilsl ica de lona ouvi-lo. 

Da (lecisão do Conselho de J usiiu.íi de Zona., (ftiC 
stlspeuder o respectivo Presidente, cabe recurso para o 
Iri l>t: iiul Regiotual. 

Artigo 30.0 

O) Pi esideuic do Conselho de Justiça de Zona, exerce 
a jiurisd ição na respectiva Zona. 
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SECÇÃO 11 

Da calilpetência e ria: atrit iêes (105 Tribunais 

SUBSECÇÃO 1 

Do Conselho O,ir ccii €1 3s0í a 

Artigo 31.' 

lo (nisefIio 'a(ioii(1l de 3tistica: 

1.0 o Igar OS 0.( ursos das(lecisões proferidis pelos 

1rlj)11niis de Região e Sub-Regionais e todos 

OS que, pelas leis em vigor. devam Sei intel-

OStO5 paia instâncias de rei tIISO. 

nceder 1 levam de .selstelic;Is peflaiS. 

oiiliecei tio,, (. OiilliiOS de competência entre os 

1 ti htii;iis de Regiao bem como entre Tribunais 

Sub-Regionais de legi()es diferentes. 

(10.5 (Oltlhios de uiisdiçao entre os Iii-

tia is e outras autoridades. 

tiloininoti ii iirispi idènc ii nos termos da lei 

(II' processo. 

(i.° 3 ul(nar os feitos-crime cru que sejam arguidos os 

lflenil)ros do (;o'ero e os i)eptii:idos di As-

seflibleil Nacional Popular. 

.° 
Conhecer das acções de indemnização propostas 

(outra os 3iíze5 cio Conselho Nacional de Jus-

((1 (iii ((1(1111 os Assessores Populares e icple 

seiO antes do \l in istério Público junto desse 

1 Iil)ttl)il. 1)01 (OusO do exercício das suas 

ncocs. 

5° ligo .51)I (5. essos por crimes, contravelições 0(1 

ri nsgresSocs em que sejam arguidos os Magis-

trados do Conselho Nacional de Justiça e dos 

ii atuais de Região. iii os respe 1 ivos 

'aires Popul ires. 

gesei is seiitcli(is pioleridis por Lribiivais jii-

(til iais ou arbitrais no estrangeiro. 

o. slindir suspender i execução de sentenças pe-

105 (Oflti((titOFlOs, logo que a (OntradiÇão 

ioniiiocidi pelo l'ronarador-Geral da Re-

pública. tu iilí-las e designar o Tribunal onde 

desi proceder-se a iio\ O julgamento. 

\1 andar suspender. u rc(1oerimento do Pro( tira-

ii- Geral di República, a execução de sentei]-

quando nestas possam ter 

luído Falsos depoiinentos de testemunhas e 

1010 os. 

.\iuu;ii is lio numero oiicrio 

(li) 1 (SI) de i testemunha ou o perito vii ii 

sei iuuden;ido e ordenai que se proceda a 

1 1()"(> julganiento. 

l'ro eder de ( onlorn: Id,idc (10)) 1) (1 ispo,,to I lo 

ónleri) uiitcriol quando o J uiz ou Assessor 

l'o)iil;ir tetilit sido pronunciado por prevari-

:uiao, peito, sul)Ofno ou corrupção. 

ei puisdicâl) cm maioria de h;tbeas (ol)ii.s:. 

tios termos da lei de processo. 

Determinar que os feitos-crime sejam julgados 

em Região diversa da q  tie seria competente 

iiutiido a mcd di se justifique e seja solicitada 

pelo Juiz dessa Região. pelo Ministério Pi'i-

blieo, Assistente ou Réu. 

0° Participar ao Ministério Público os factos in-

diciários de crime que constem de processos 

sujeitos à apreciação do Conselho. 

1 7' Exercer sobre servidores da J ustica o poder dis-

ciplinar conferido pela Lei. 

1 S.° Exercer as demais atribuições que lhe sejam 

cometidas por lei. 

Artigo 32.1  

.11111 pete ao Presidente do Conselho Nacional de J us-

1i( 1 

l)irigir os trabalhos cio Conselho e nianter a 

ordeni nas conferências a que presida, nos ter-

11)05 (lii lei de processo. 

ii.' Dar e tratisnuir aos Juizes de Região as ordens 

e itistriicões que considere necessárias para o 

boni funcionamento dos serviços, sem prejuízo 

do disposto tiit artigo jIL 

Exercer :iccoo (1151 p1uiai sobre servido les da Jos-

tic a. flOS termos da lei. 

Dar (- 01101 ao Miii istério da Justiça de todo o 

trio' iiiien to do pessoal dos Tribunais. 

° 
!)ai posse aos Juízes de Dii-eii.o, e delegar nestes 

em possaiileiito dos Juizes das Sub-Regiões. 
(j0  Assino-  os iii ulos ou folhas de vencimentos dos 

311 zes e  fui ncionarios do Conselho Nacional de 

nO 1(0. 

7. Supeiíiuteiidei luo iuuiciotiiiitento e expediente 

Se. ret:uia do ( tina-lho Nicionil de Justiça. 

"O 1)esenipenli;o is demais atribuições previstas iii 

lei .  
Artigo 33.11  

\o Proi iii;udoi-Gcril da República 0.nTlpete: 

1 °  Represeotu o .\l1llistério Público junic, do Com 

Seliui) Nacional de justiça e assistir às respec-

iiC;is 5essoes em que ojuele deva intervir. 

1 onuo is providências necessárias ao regular 

autduocuto (lis causas, pendentes em J uizo, nas 

(jlulis (leva intervir o Ministério Público. 

O-' i'.ilz.uu ii boa exe ucão das leis, decretos, re-

gillitllciitO'i e oideiis legítim:is (1:1 autorici:ude 

toil lei ii ooiovendo li 1 a er por conve- 

Clii e. 

l):ur e truainitn aos Proituadores cia República 

as ordens e instruções convenientes ao bom de-

sempenho das suas atribuições. 

Requisitar (lire( m)elite rios Procuradores di 0 

pó hlicu is iii lorniaçoes, esclarcr irnentoS, rua 

(liii uineli(os e i elatórios de interesse público. 

li.' Superintendei cio todas as (- ((leias civis. 

Fizer as propostas que lhe parecerem convenien- 

tes to regol ar andamento dos serviços e que 

('SiejOili (lelitiu) dos seus podei-es, bem como 

emitil p.ui CI ir sobre uss(uitos públicos, quando 

sol i( ituulo. 
5: Itilurniu :uluu.uliliehlte ao Ministério da Justiça 

iccrci cio merecimento rios servidores dele de- 

pendentes. 
Exercer todas as cieniais atribuições que lhes fo- 

le-til cometidas por Lei. 

SUBSECÇÃO II 

Dos Tribunais de Região 

Artigo 34.0  

Ao Conselho Regional de Justiça compete: 

1 . Julgam em .° instância as acções cíveis, procedi- 

rilentOs cautelares e execução (IUC não sejam 

excluídos ela 51.10 coflipetência ou não perten-

çam a Juízo Especial. 



V Julgar J Wgar cio t. - ' (Lil((:' as tl';lilSg1cSOeS e OS Cl- 

os-('r:IIIO ii So so j .00 ('Xl iii (dos da 501 

(olIil)oc'(i( ii ((II (10 ( ) IR'i (cooain 1) J 11(/(1 Lspc( 011. 

olí;Il 115 .1c(7(cs (lo iicL lilIO7;l( So propostas COO 

11:1 os .1 705 dos J 1 l 11,1 1 So o 

1 a os Asse,swe.s Populares o 'epi cscntall to cio 
11(1 SIClO 1Lt'd i 1 1! 'III (losO' 1 1 1 II' tIl O. 

alIsa tio ('1(011 ( io das stios  

111(011 1)5 II" 1(I'SOS (lis (iO( is' i ofoidas polos 
!iiiti tiais ilI)-R('O iofl,Ils O (lO /011,1 o lodos os 

('00, p(las bis ciii 1 ))'. dos 1111 SOl' illtOi'l)oS[os 

])al'a OS J luí'/.CS (10 Direito. 
(li "i! os (III 

traiisgi'osslos oin (1(1''  so aol O i( (105 os '1 

(105 1 'i ibnllai5 1l !)-1 (g()11.Iis. ou os ,Assossores 
oilai OS o os Di oados do Pi'to iii'ador da 

( 001)110) 13)110 (li Ss 5 ii'ii)llliOiS, 

Dai (((1(11(1 111(011) ao Síi1(5t'i'i1l PhIito du (01,115 

(11!u1 ia ,  [os iod i( 0(1 los do riniu (1' (1111' iloil' 

oolio (1(10(10 105 1)10' ('ssos SI O(tO55'lpl'( (1-

1((( cio (loiisoliio, 

.'\i'tfoo 35:' 

os t O',  (lo i ' o lo o iii 'ts 

1 Prepai ai'. cm i ." ins[ ^o 1( 'a. os lo' 111(15 das Lis do 
1)1 (1( 1 550, as o ((1 5 5 ('15 q  (lo não  

'XI lii ii 1)5 da 5(0! omtp"l '(( LI ((II 1(50 

liii li 11)7(1 SOl" i;d, 

(((001 '(('as  

IOdOS (ia SI! (Oh 1' tom a O o-'5() p110 tomo 

1) li) ( l',spo( ia l.  

lo51r 1) ' 1k 1 i E () (e', [lI (1 '0)5 (i 1 lol O 

1' '0(1(1 05:10110 ((01 50 11) ;011;(';i\oi 

10(01 (11 1° 1501'. 

l ('1' dos 111 1(1 ' _t (II' iii III (til) 10(1'  

i)(i'011i dli (0lflO[Cl1) ia (lOS ilit 0 11li Rogio. 

[tais, ('X(Oflt(iadOS OS 0'spO(li\Os iio (dotos cm 
( 1 10' liti a lugal 5 pi'odiic ao do provo. 

dos 1 0111 itt)', cl'' o 111 pol C'oc 1;) c'lltl'o 'Is 

111)01)015 ill('R0giOl1ais O (II' /.01)11 (' 0', lO 

piosolldo[c'.s (III 111flStOi'i)) PL'il)ii(0 cio kc'giao. 

\í ioispí'i io Pi'W1k) do 
30.iisqooi' li' los iod ;h' os (lO 011)10 (OC (0115 

[clii de piocossot soloiiotidos 7) SIlO (p0( 0(110. 

T. 'd\cIln o 011,0 a piloso 0(5 .\d ogados, 0li 
1 la(loios O Pt (110(101.0 1 ((li) 0(5 O baldo' 

(1 (111(0(1(1 (1 ('e'osi'llie, 01(111(11) 1(1(1- 
(1(1 

(a,) (k5( ;f»11,Ii' l))1'o sol s'idt_t5 d0 Jiis 
1 o 'iolo clopolidoott's. 'os 101 mos cio lei. 

'05 1 1,1101 11,1 111(1111 ('(1 'IplIli (logo lOS 1 'lsOs 
H ana. lo 0011) (01 iI1[iod'l))('i1t(), ('11(I00110 

sotO i 01 inoolo não 01 oos'idem 'i,ido, 

(01(1(015 O(" l()1ios c' aos ii'iiioll.os 

0'dlS 0(100:0.5 (LI i'U'g; (1 3' Sj)O lis a. 

1 ." 1 ,;!; — mia ao P1 t'di 010 (11, (((05)11)11 Nacional 
(lo ( 011.). (11' todo () 11, O inlolilo do Posso! da 
0( ('1a((. 

1)., 1 OSS(' aos .5005 (101 Os (I() 1 'ii l)It oal. 

;ino,iinic'iito so0i'o o merecimento dos 
011! 111;'; do iosti,a titio (101)ofldOfltcS. 

° F\'i'(c'i' '(5 (]('ll)ais ;lt)i!)oi(005 (1(10 lhe íoi'om 

100i011d;(s por lei. 

.'\a'ligo 3)3.1  

i),(s do iSc', (1() (000ilo Regional de joscka o dos 
s do 1)ii ('111) 1,1110 lo) lusopará 1) Conselho Nacional 

(l! los! o 

.'cI'IIgO 37.' 

.....- 

E' ('5! (,l( 5 (1151(1 i o 1> 515101) c  ;I11t( 1 ii- 
'Ol)il,OS, aSsistir 55 respotis is oioliên- 

((:5 1) ulesmo ciosa 1)1015 ii' (' oi'oillovc'r 

lo lOS (1:) , ( (ii55 fl (0' ('1 1 hc's  
Iol,ii do. 

cl' Ii lo 1i1,i(1iO o olgIlitolto dos pi'ocosos 
1111 (III!' ',, (ooii;00(i) '10 103 t ;'i(SO'i'O''--OS (00 

15/ 0 1)ologados (lo Pro iii odor 11:1 1'i,c- 
i'l( a '(3(1() ls i li)101,l(5  

IS .ido 11,3 1 "'i' [(VII RegiSo. 

lol 1101  1 O II) 505 (LIS 5'  (0; II 1 ' 1,11 (los);)) Itos pie 

(1(0 1()1 ('III (ofl101io( , a lei, n as ('aosas cm que 

l;lO, 00! II', num) das (101 (5"I  '5 pIO! ti RLIS 10111 ra 

111 (lo ((III - s '" '10 .i lei manda 
0(1(1 a oSo sot '((lo tenha,  100 i)(do ordens 

is, 1 17,11 1' ' ", 1  0. 1 tias It 15, 11011010.5, l'cg(lla. 

l0dl'11 l)'('l (15)')' (III I(IlO1'idlldc pb'l 

501(5 1)('ll'C'oiOs 1iI( 1,'cgi7io. direc- 
1111 dos ( ihtiii'os ,%o 1) ogioli;i is e de 

(HI "(1 (O (1() j(((7 do 1)i ('O') 011 (i 
(j (II '001' (0 [((('11050 pol(li( li 115 ib1lO('fliO('00 

1;i' 'lO('lI(OS, mapas. 11)0 11111001)(s (' r('llliü('!)S, 

p;oa fios cio in teresse público. 

O' "''11,1 ill''llllor nas ) ;nloas tisis l LogiSo (- [oni;(r 
)0'1',)'1110(1iO" 0 listas Cfl) relação aos 

't lIsos, 

l)'ir a lodos ((5 Seis idm os, ciclos (lopolldolit lIsas 
10 Noin (Inc ionamcnto 

Pm lo i pa i' Is 010,1)  ('(los (lis( ipiinai'os plati( adIo 
por soi'Vid))rc's (1O1( 5 não dependam direc- 
1,iliioli lo, 

Pi'oitios'or II 1 oi)l'ailca cio l]'l(lltlIS ifl)poStí1S aos 
ou iltigllili's. O (pii5l101' olIvas ('((mina-

5.0 '1 "5 I('fl 011 despacho judicial. 
I.°  ('ainpi'ii' o f;oor )inlprir IS ordens e lnstrllcSes 

101 olodas do P1')) (o';ldoi'-Gc'rai (III RO[)1'ii)IiCIl. 
1001(01' ,I 50(505' O (IS, 0)110111 solii'c' os sons De-

w)5 0'('iIl')S do lei. 
11. ` i'a'ior ('Se  lii 1111)1' 10 1iios, 0(0 otai' () c\1)odielite 

da Proctia'adori;i e OrQanizar o arquivo. 

" Doscniponhar lodosas dentais at'riiuiiç, íSes que 
l hes 101001 ('ofllot da') FOi' loS 

,\rflo 38.' 

() Pl o(t il adoi (1;) R('plll)liI P RiS so ('(Oid li\'IldO p0 
1111 (los 5005 ti''log.idos 11i0 (losonlpc'llloi'I( as 1110(005 

fli' !1o' '1)1,111) .S1(10'i'lOi'IilOil[(' (1(111(11das, 

SURSFC'Ç0(so 1'; 

E)oi' Ti'ihnnais de I ' 

Artigo 39.° 

(5010 llo' 110 flo-1 1 tias 811h Rogi5cs cio l.°  classe 
1 0111p01(' 



DE CA  

.0  Julga, r as transgressões c OS leitoscrinw que não 

jltilcum a julzo Especial. quando a pena 

ilai) se:i silpolior à de prisão maior 

(te cltiis a Oito II1OS. 

ilgai as lc(ocs de pi0( csS() slimaríssllP.o c sina- 

r.o e is de pi oSO especial dc salol nào cxcc- 

(Icl1í( 1 U0Ot)S. 

tc iI ir os 110) diniciilos auteil 1 c1ativos a 

ua initéta Li, desde que não sc1am 

ilu;idos ciii'g'os dc terceiro ou (lo )cquc-

O. 

lo l)e( ido is (111cst0c5 (lue se jam submetidas à sua 

tf)le( 1)0)) pelo Iiiii)uh-Rcgiouii, nOS teLITIOS 

II ) 10 10.1 

1." '1ciintcudci jio cxpcdicutc dos Tribunais 

l't.ci.iOi) liS. 

Artigo 42.° 

ipli ave! aos juizes das Sub-Regiões de 2.a  classe 

disposto no artigo anterior, mas o valor das execuções 

e OS sItilios 020 1)0(k 1A cxcedci ooirS. 

Artigo 43. 

Os Delegados dos Procuradores cia República junto dos 

1 iitiiioiis Siih_itcíooniis têm, rclaiivamcntc à Sub-Re-

:)s illesnl:is itri iiit ces e deveres dos Pro(oradores 

111110) (los liii) WOS (IC lgiao. 

\Iõio 44" 

Ai tigo 40 0 
l),ts (ltcisõcs do l'rihuiiil Sub-Regional cabe iccti150. 

1. Compete lo (oiis(llio dc listi(1 (li' 1I1)-Rcgiõ(5 de 00 (01110 (lIS 1(15 do plocosso: 

e. classe: 0  igia o Vilhwial Rciona1 cm matéria cível. 

is itogiessões e os leitos-ri Lilie ((le  nãO l (:ouselho No ioiiil dc ustiçui cm mui- 

pertetiçan a Juízo Especial, (IclalilI): seja aii- ti' 'i rinlillal, cics eiido o Ministério Público 

eis cl pena dc prisão até dois anos. intcrpôi sempre recurso das decisões que aS 

O:' r as cTocs eiveis cio processo suinarísSinio. (01) 'eli 1 de prisão maior. 

e Is de }21()( esso cspccid de s alor 1110 cx idcIite 

ui. SUBSECÇÃO IV 

a. Ê:iiHíscl lo (Uiisclho das ditas Sih-Reotocs i) 

(lis})OSt)) Il0o iiiiilier(is g" e I ., do artigo anterior com as 

te 05511 05 idiptacoes. 

Artigo 41.0 

Lutes das Sub-Regiões de a lasso. 

o 10'csid ii i I1strLIçiio preparatória penal, na falta 

011 llllf)edinlellto do Representante do MuSté- 

Po 1)100. 

1." lOepti II os l)lo  essos is eis que devam ser jul- 

i2(dOS pelo ( 'oiiscllio sub-Regional de J ustiça. 

uiíyr de Tacto e dc direito os processos dc trans 

gressoes e sitinirios a q io não seja apiic'ivel 

p( - ! 1a de prisão. 

sempre q  te se não torne necessária pio o 

(til(() de pi ova. 1.5 execuções baseadas em sen-

lo as 011 outros titiilos executivoS até o ador 

(Ir o om5. 111i11do não sejam excluídas (111 

)ompctâll( ii 011 rijo pei'len(.lnl a liízo 

OIII1e( er dos pi occssos de ins ciitukrio até o  alor 

(Ir 1 noS. ex(eptuldos os respectivos illcidCn- 

(es em que 1);(Jl lugar a produção dc prova. 

li. nele! à lprec uouto e decisão cio Conselho Sub- 

- Reg'ioiiii de J llstu.a os proc edimentos cautelares 

01 sejam cii sua competência. 

.° 
Propôr ao Conselho Sub-Regional de justiça as 

pros idêitciis conservatórias indispensáveis a fim 

(c eS tio extravio de bens que pertençam a 

iiouiocs. ausentes, interditos e heranças jacen-

Les, bem como de bens pertencentes a pessoas 

ii tecidas sem testamento desde que haja her-

deiros presuntivos na área da sua jurisdição. 

S. Proic ar os actos processuais que neles delegar o 

J uiz da respectiva Região. 

1'ratic:U actos simples ou urgentes quando da de-
mora da convocação do Conselho possam re-

sultar danos irreparáveis OU de difícil repa-

1-ação para as partes. ou para a boa adminis-

tração da Justiça. 

1)os Twil 110:51 ; 00 

Artigo 450 

1. Ao Conselho de J ustici de Zona oamflpete: 

i.,  Proi oro sempre a onciliacão das partes. 

2.0 Julgar as causas cíveis até o valor de 000S 

segundo as regras de equidade e prudência. 

1(11(11) (111 consideração a mentalidade e sen-

sibilidade predominantes na localidade. 

[ornar as providências conservatórias indispen-
sáveis pira evitar o extravio Ou deterioração de 

1)011 pc leio eiltes a menores, ausentes, in- 
terditos  ou desconhecidos, e comunicá-las ime-

cl i(tli'ilenl e ii a utoridade administrati a. 

ii Igir .scgu udo as regras de equidade e prudên-

tia tendo cui consideração a sensibilidade 

weli tilidide predomiiantes na localidade, as Pi - 

i t,wlas, dúnias, di ianla('ões e os demais crimes 
((>111 1-a a honra, a honestidade e contra a mo-

ril pl'Il)llc(, qllu lo lhes corresponda pena dc 

prisão nu superior a seis meses. 

ulgar os crimes de furto, roubo e abuso de cem 
hancui qitiudo lhes correspondi pena não su- 

rim a -eis meses de prisão, exceptuados os 
rinies de hirto de vcí ulos automóveis ou dc 

objectos neles deixados. 

6.° Julgar os crimes de ofensas corporais voluntárias 
pun íveis coni prisão até seis meses. 

(ligar is questões cíveis relativas a animais de 

-,dor superior a 5  000$ e ao qual corresponde 

processo sumaríssimo, assim como os crimes de 
(1:11)0 pitil ívcis e0fl1 ptisão até seis meses. 

5. Excucci as demais atribuições que lhe forem co-

metidas por Lei. 

Artigo 46.1  

l)t, decisões do Conselho de Justiça de Zona, cabe re- 

curso pari o Tribunal da Região, que decidirá definit- 

5 tflleflte. 
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Artigo 47.1 Artigo 54.1  

A Pies id ci te do Concelho de Justiça de Zona com 
a. 1 

Pro( iii ar sempre a conciliação das partes, que de-
vlrilo comparecer sob pena de multa de o$ a 

e lavrar o respectivo auto. 

a.° Rerchei as queixas, lavrar osaijios e realizar o 
'xpcdientc cio Conselho de J tistica de /o11:1.

a. ililili i(lt('.S de lot 121 (lu Ci mies pr2111 Ildos ia 
alta Oca, e cilvili-JOS (001 (IS piva.)s e 11150111-
iflelitos do (1 mie ;'i Ilitolidade judiciária supe-
ri or logo q  ile, ouvido o Conselho, se verifique 
calo iltiapassadi a sua oiiipcttici;i. 

a si i'tiraio pci tal. 

Preudei cru ilagraute delito ou quando seja d-
mi.si cl p1 s;u seni culpa formada. 

IS (IliliS 111jl)lli ca qiic li(- forcai OR1e- 
1 por ci. 

Q 
SECÇÃO III 

Di 1utsçõca gei i. e 1i 

Artigo 48.° 

Is tid ci 211.5 51() 1atihlicaa, L\ cpt(( (jilalido o 
1 il'luial ('tltctldci (pie a piililicida(ic pode (>feli(ler a 

100,11. o ilitcic.ssc OU 1 ordem pi'ihlica. 

Artigo 49° 

'(, ,11(lici1( ,S .5110 (lu'1141das e 111'i('!(titdla, pelo Pi'csi 
Chile do 1 I'iflkltl,Il otide o julgamento se cicctoai'. 

Artigo 50.1  

"OS lI 01 CS.5( 5 a cis os \ascssorc.s Poptila i'cs sã ii ci - 

.'iii pala da di a tuatétia de facto. 
2. Nos pro ('.ssos-(tinlc ilitcivêlil para c1cc i(lmr de lauto 

e dc direito. 

Artigo 51.1  

1. Qiiaiido leio haja lugar a decisão sofre iiiali.í't'ta 
dc facto, 05 processos serão decididos 1105 li'ibunais de 
Região peles juízes de Direito e nos Tribunais Sub-Re-
gioliais pelos !'espec tivos Juízes. 

No (itscllio Nacional de justa sei-ao decididos 
pelo Picitítio (1(0' J lOOS. 

Artigo 52.° 

A ai_racha cio Conselho Nacional dc jlistlCa, ((>1111) 
instância, em Ifl1itéri2i cível, é de lix) oouS. 

a. A alçaria dos Tribunais de Região, em matéria 
civel, é de 'o 000S. 

. 
É de i 000$ a alçada dos Tribunais St)-Regionais 

de i .' classe, e de io 000$ a alçada dos Tribunais Sub-
-Regionais de .° classe, cm matéria cível. 

. A alçada dos Tribunais de Zona, em matéria cível, 
é de '-, o00$. 

Artigo 53.1  

Os depoimentos das testemunhas e das partes e as 
declarações dos arguidos ou de outros intervenientes serão 
reduzidos a escrito, nos termos das leis do processo. 

i. Os volos ciiiiiicics pelos iiízcs vi pelos ASScSoFea 

P())11lat'cs. (hiralltc IS 1 onfct'êucias. 5110 rigorosarncntc se-
tos. 

a. .-\ amolação cio disposto no O 111Uei'O ;tnterior é pullí -
eh oni 01111121 dc mml a cinco mil escudos, iidcpendcntc-

iucfllc das Sat(ces discmplivares que II) caso couberem. 

Artigo 55.11  

1. Nciiii tini cidadão pode eximir se ao desempenho 
das 1 unções de Assessor Popular ou de membro do Coo-
scdto de Justiça de Zona, que são consideradas de ele-
vada lilihitâilCil) ('ÍVa.'a. 

a. Eni Casos excepcionais e toiiiando em consideração 
i liZoes ponderosa. (las mdainentc comprovadas, poderá o 
Mitu istro CIII (sI (111 ( ()nccdcr escusa ao exercício claque- 
las lii ncc)es. 

1 Podcra o 1 t'ibciiial ali) 11211 (111111 COUipCflSaÇa() 1O 
A sscs-,orcs pelos preju ízos efeclivllmente sofridos por 

(1111511 cio desempenho das suas funções. 

Artigo 56.1 

A Itirição de julgar goza de i iidcpcndêttci:i , ir esp'n 
sibil idade e i namov i bi 1 idade: 

A ilidepcilelênci..1 consiste t:ni julgar segundo a 
livre convicção do julgador, seni outros limites 
que não scaIi1  os derivados dia Lei e da cons-
ciência jurdica do julgador. Ressalva-se o de- 
sei dc os i'i'ihtiais lnfcr iorcs acatarem as de- 
cisões rios Tribunais Superiores, proferidas 
por via de recurso; 

/» A irresponsabilidade consiste eni o julgador 111)0 
responder pelas suas decisões, sem prejuízo 
rias excepções que a Lei consignar; 

«) A iiiainovmhiliclade cousiste cm não poderem os 
J uízes ser transferidos, promovidos. 5LSCflSOS 
colocados 1111 inactividade, aposentados, demi-
tidos senão nos casos e pelo modo expressa-
mente fixados na Lei. 

Artigo 57° 

Pocleili ser opostos aos Assessores e aos meinliros do 
Conselho de Justiça de Zona os imped mentes e lis sus-
paI ãcs Chie, nos Lermos das leis processuais. S() uivo-
('1 veia (.0111111 05 JuIzes. 

Artigo 58.° 

.Sei'á objecto dia' legislação especial toda a matéria te -  
peitante às eleições dos Assessores Populares e dos mcm-
bios do Conselho de J tist ca de Zon a. 

Artigo 59." 

0 ano judicial é. para todos os eleitos. O alio ris ii. 

Artigo 60.1  

São férias nos Tribunais, exceptuados os de Zona, os 
dias que decorrem de 1 de Agosto a 30 de Setembro. 

Artigo 61.1 

Até nova regulamentação niailtéru-se a competência 
dos Tribunais Especiais ora existentes, excepto naquilo 
que fôm- incompatível com o presente diploma 
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Das Seoietarias Juílhiai•1 

:3ECCL3O 1 

'iii''>, ', ,> I cl ti 1>0 

A'iigo 62.1  

Imito cio ('0(10111>, \,0'i010II (lO (511(1) Ll)lcion,) 111110 

5 i'tigo 63. 

.\ cí (1,1, (.1 (ii, d( , , O (111 (luis '1 '1 ', (' 1 11> 

olnposi(a() 1 0(151 .I0( (II) 111 '>1 .l1iX0 'S 1 dio 1)1(1 

Uoncili P°' 1. ((110  

110. 

Poli O. 5(0 L0( (01 (111 0 Cl  

udii,iisi lOuVO, 1 iS( 111 1' 1Id(l(11('il'O 1' 01(d) iodos 's prc' 

(5 IS C '1) : d. , 
,'• 1 >3 li i 111) 1 

Àdfllni'sl li is 'I, Í5( III O dO Cooi,i',, (li 4) 03i11)CIiIO Se 

0111sld('1 O(til \ 41>1 5,1! 51) II iltj li lo (]uI 01 (101111 ii 

(1)111 (1 1)1 ( 50(111 1)111 1 

A. igo (14° 

i. A Scciot,u 11 O Is S('((0O5 11111 101111(0 sol, ,c 0110111,1 

(11) (lil'oCll do So 'CIII lo o a supCrinftnd3llcia do Pre-

sidoi,g' do (3o,selho No (111111 (lo 1115 1 11.1 

,lias >11(5 (('1 i11l t (11(11 O IS,  

sul ii 1(5' 00> (11c111  

Au' go 65, 

() SC( 1'Ctilli(( O 11()11ll'R11) pCI) T\lill 5.10 dl ilisti. a, sob 

pi'000sLi d> (301504 II N>oiii>tl. (''1 .1' 1,'( 1(1) ili'lO5 

tIo 1,;,> 30 ('1(1 1)11 cIo ()li 0>1(1 o F.'> .' 3 's  cl , : o. 

pe.() 1110(1115 (10(5 01105 de CXCI C,CiO no cargo. 

A>' ,o 64° 

Os ,1(lldl(l)tCS cio Sc(i'c'tll 0 Sol 5» I101OOlIdOS CI1IYO ajU 

(IJ1OICS cL' 101 11501) (IC DII cito, ()11 COO o [t i m iol),I1'iOS CoI)1 

1) (11103'IYil CL' 3." oH 11, >11(5 11CsI (III). 111 1l1I01,' (1)' 

A go (151" 

II °L1 ('(III 

'3 > ( O 1 o clis' I>i 

(5 (01 Ias II ('\('('(iI 1. 

O 3 11(1 1)03>1 (((1)1 li 010>11>' ,• IS 1> 5 011 (301 lii :' O 

'lO I0 3)110(11(1>) 1(  

(>) 

(10 qllc' o PICSid('Ili(' 1) Cn(11!'I'ogllr. 

li °'I1l 1°°il)1(tII 

-1' (o> spo'>dei' S(' (011) 11'; 1'Cpai til (SCS públicas o 

1111(1,  '111(105 S)Il)l'C assciiitOs da 51111 compCt3n(ia 

('. ('Iii (1(5)) (li,  (i1''I)iI' 0, o'c'1, o!,udo 10!'!' 

01(1(111 1' ('1)1 llOfllo do PI"s15010 1'O )'('Lp('(" 'sI 

('1'1''51)0I1d311Ci11, COlO ('Xpi'OSSa (0Cil( So dcl jacto, 

5.0 Contar os procc'ssos, (Cl tidoc's o SociaL 1 103 

qoo (11 SIlO 50)' cloui,I(!os, 

6 0  lo'>'. 1 ''. 1 Ij 3 (51(11 11!!> i' (1'  

dos i',' ,i ' 5 (11)' III 1 1'. i 3 (1 

11(1 

I'>ooi- 

's '515 ((000>115, 11110 lllid'' (('1 Ic's'CCII 1) 

,1\((( :1° 1101(5 101 0o' '1 l() (!("''O(''COb (3 

''05 1'(('('00S O 1(5 pc 11 ' . (11', 1: li>> II (3(' '1'. 

5(111)1 pl lolld 1S,  

A 1.0(011 dl (1 ]IV1'O cIo poou. dos 1110>011 '1(1' 

cl>' todos (o  

Los o' (101111>0 111(5 ('0>51011(5 01 L'(I'I't'(Il'I o 

(liOias. 

o." .\prosnio 10) Pl'OSidCIIIC >15 qI1CSI()CS qllo c'stc' 

LIII do ('('sOis ('1 O 05 p1'0005015 pc'0130010 p1111 

1 5 '(''1 >11(11)05 1I('('CSS IFOs 1)1(1 1) 501> r,,411111 

>111 d,llllollio. 

1 O RI!> 'Lui os lis Os cl,, ' 101 li1,1, 115 101> O' tCI 
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SECÇÃO II 

Das secretarias dos Tribunais de Região 

Artigo 71.1 

Nos Tribunais  de Região htvei'a cartórios, com o pes 
soai constan te cio mapa anexo. 

Artigo 72.1  

Cada cartório é chefiado directamente por uni Esci 
vao de Dire:to, sob a superintendência do Presidem 
tio [ri 1)11 nal. 

Arigo 730 

Na (hei ia e  exe tiJio cio sei \ iço do carLói io incumbe 
tu Escrivão de D ireito: 

. Fazer os autos conclusos ao j uiz 011 com vista 
ao M o istério Público. 

Passar e i'crncler boletins lo legislo criminai. 
.° Distribuir o sei vio pelo pessoal tio cartório. 

.1.0  Remetei os processos 11 conta. 
.° Registar a entrada no cartório de todos os pro-

cessos e papéis, e o encerramento do respectivo 
livro. 

(c° Apresentar ,J tnz todos os papéis entrados e 
registados no cartório que necessitem de des 
paI. ho e não respeitem a FCC(OS pendentes. 

.' 
Registar as cartas precatórias ou rogatórias e 

os mandados expedidos, referentes aos pio 
cesos d StIibUíd05 LIO caro')! io. 

8.' Ai'q iii var os processos findos, a correspondên-
cia recebida e a cópia integral da correspon 
dência expedida pelo cartório. 

.° Remeter ao arquivo geral da Região os procesos 
findos. 

o.0 Organizar, registar e expedir, sob a direcção 
e fiscalização do Secretário, mapas estatísticos 
ou de outra nat' reza. 

1 ." En regar ao Ministério Público os documentos 
que lo ii(Cfl0) (fel lo! sei iii', itins o) seu 
destino ler -ti. 

2 °  Conser ar e quai dar corno fiel depositário os 
e niats papéis que lhe h)renl 

ados. 
i 
'." Encerrar o livro de ponto cio cartório. 

1 l °  Sttpei- visai-  o serviço de arrumação e conserva 
cão das instalações do cartório. 

,.° Executar quaisquer outros serviços que por Lei 
011 determinação superioi lhe peri encam - 

ArLigo 740 

O i'scrivao de Do-eito ou, liasendo ina is de um, o que-
()1' dcsigii:ido pelo Presidente do Tribunal, desempe- 

nliai ii as fiini,ê)i's cl' Secretário do 'FlilOn-li (' corno 
tal compete-lhe: 

A distribuição pelos funcionários dos cartónos 
ias tarel as a executar. 

2 °  O registo de entrada de todos OS 1)r0c5S05 e de 
mais papéis sujeitos à distribuição ou averba 
mento, dirigidos ao Tribunal. 

A distribuição pelos oficiais de diligências de Io-
das as cartas precatórias e papéis avulsos. 

4
.
0 A guarda e catalogação de todos (is pr0 esoos 

findos. 

j.°  A elaboração dos termos de posse ou de início 
de funções, dos servidores do Tribunal cia 
Região. 

A oi'gaui/.ação e actualização do registo biográ-
fico dos servidores do Tribunal. 

.° 
A guarda e organização da biblioteca, onde se 

reunirão todos os livros de consulta jurídica 
cio Tribunal. 

-° processamento dos t tulos ou folhas de ven-
cimentos dos Magistrados e demais servidores 
do Tribunal. 

q.° A conser ação e guarda como fiei depositário dos 
processos e mais papéis que lhe forem confiados. 

o.0 A contagem dos processos e papéis avulsos que 
lhe forem remetidos. 

ii 0 O registo das contas efectuadas. 
12 °  O pagamento das despesas do Tribunal, sob a 

fiscal iição cio respectivo Presidente e presta-
(ao de cotit;is ao Cofre Geral de Justiça. 

O registo cios processos e decisões disciplinares. 
i,l .' O registo das cartas precatórias ou rogatórias, 

dos niandudos recebidos para cumprimento e 
(1:15 iii strt !(6c5 e ordens de execução perma-
neittc. 

I...' O arquivo, por ordem cronológica, da correspon-
ciência recebida e que não deva ser junta a 
processos, e o dos duplicados cia correspondên-
cia expedida. 

e0 O registo das licenças çonccdidas aos servido-
r es do 1 'ri bit uni, bem como o d s suas faltas 
lo sei- (iço. 

17. A direc cão do servic o de inanti tenção da ordem 
0) l'riljuiutl, de harnioutia coni as iitstruõe.s 
que se1a111 daci:is ou r:itisinitid:is superiol- 
nien te. 

1 8.` A distribuição c'qoii aii\ a, pelos servidores do 
l'i'ibiiii:il. dos emolumentos, cobrados durante 

o mês. 

A superintendência e fiscalização do serviço de 
:11 rtimação c conservação das instalações do 
ir.bunni. 

Artigo 75.1  

A os a uclau Les de Esci ivao coiliputu coadjuvar o Es- 
crivão de I)ii'ejto nas suas fuinões, cie acordo com a di- 

ti ibit i ão de serviço que tiver sido leita, e stihstituí-l0 
por oi deni decrescente de ant:gu idade, nas suas aus ti -  
las oli iiii pcdinic'n tos. 

Ailigo 76° 

- Nas Pi'ot u i'adoria.s da República existirá uma Se- 
retaria organizada com o pessoal constante cio mapa 

1 nexo. 

a. O pessoal da Secretaria (1eJ7ei1d:' d rec  Lamente do 
Procurador cia República e tem os mesmos direitos e 
cics'c-res dos servidores da Justiça de iciêntic:i categoria. 

Artigo 77.° 

(.:olnpcte á Secretaria das Procciradorias da República 
serviço de instrução preparatória penal e a execução 

de tudo o eX peci ;eri tI.' do, Miii istério P tibi co. 

SECÇÃO III 

Das secretarias dos Tribunais de Sub-Região 

Artigo 78.° 

i. Nos 'Tribunais Sul) Regionais existirá uma Secreta-
ria com o pessoal constante do respectivo mapa anexo. 
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2. A Secretaria é chefiada pelo Esciivão-Contador, so! 

a superintendência do juiz Sub-Regional e do represen -

tante cio Ministério Público. 

Artigo 79.11 

'\o Esei 1\ tio Coo tacior. incumbe: 
° Fazer o expediente relativo a todos OS processos. 

mesmo durante a fase de nstrii( ão prepara. 

túri a. 
2 °  1)ar eXecuctio aos assuntos d0 natureza adminis-

trativa cio respectivo Tribunal. 

ç°  Elaborar as contas dos processos. 

,.° 
Processai as folhas de vencimentos dos servido 

res do Tribunal. 

i.°  Exercer funções idênticas às do Escrivão de D: 

reito cio Tribunal de Região. com  as necessá 

rias adaptações. 

SECÇÃO IV 

OCS (00hIii 

Artigo 130.1  

Os tribunais de Lona não dispõem de 0111,1 Sereta 

ria privativa, sendo as funções de Escrivão e as de ofi-

cial de diligências desempenhadas por quem o Presiden 

te. ouvido o Conselho de Justiça de Zona. designai 

Artigo 81.0  

Os oftiais de diiigéiitias devem cumprir as ordens de 

sers iço púi)hc() que lhes forem nadas pelos Juizes. Mii-

nistério Público, ou pelos servidores de que directamen-

te dependam, e desempenham as atr i)uicoes determina-

(1a5 11;Is leis i--le processo. 

Ayiio 82. 

Os dactilógi aos e demais servidores cia Secretaria rea-

lizam os scrvi(os de que forem incumbidos, e que sejam 

compatíveis com as suas habilitações ou capac;dade. 

Ai-;igo 83.1 

Os scr eutcs i cahzam, entre outros, os seguintes ser 

viços: 
i ." Al)i i c fechai as instalações do Tribunal e fa-

zei.  a 1 especi is a ariunia( ão. 

2.°  Selar os papéis que paia esse Cm lhe'. sejam «>ri-

! halOS. 

'.° 
Fazer i entrega cia ( orrcspondcucia oficial, por 

protocolo, .obrando o rcspec ti so recibo, e 

seiitá lo. quando necessário. fl2S estações dos 

(1)1 leio'.. 
(;Al'IIUL() IV 

Dos servidores de Justiça 

SECÇÃO 1 

I)ispoai(-ões gerais 

Ai" igo 64.0  

1. São ser'. idoi(,'. da Ji Istiça 

a) Os of h ais de Justiça; 

1)) Os peri tos. q ii ludo DO. exercício das suas funções: 

e) Os demais trabalhadores dos Servios dependen-

tes (10 Ministério da Justiça. 

tio oficiais de J ust'iça os Magistrados, Assessores 

Populares. membros cio Conselho de Justiça dc Zona, 

Ad oglos, Solicitadores. Proc ii radoi es J udiciais  e de-

mais servidores dos Tribunais. 

. São Magistrados os Juizes e os represciiantes do Mi 

nistério Público. 

Artigo 85.1  

(is sei :doi es da j tisti a gozam dos mesmos direitos 

e estão sujeitos aos mesmos deveres que os demais ser-

vidores cio Estado, salvo disposição em contrário. 

Artigd 86.0  

Os servidore' da J Listiça têm as atribuições e exercem 

a competência que lhes foi em cometidas pela Lei ciii 

geral. e por este diploma, cm especial. 

Artigo 87.0  

Nenhum cidadão será adimit:do  ou mantido como sei- 

iclor tia Justiça se, pelos seus antecedentes e conduta 

não se reveiar íntegro e  idóneo nos aspectos moral, so- 

cial. profissional e político. 

Da dici1,tii:a 

SECÇÃO II 

Arágo 88.° 

1 éni competênc ia disciplinar: 

ii 'sobre os Juizes cio Conselho Nacional de Justiça. 

(IS Assessores Populares jtilitc) deste Tribunal 

e sobre o Procurador Geral da Repúblic.i. () 

Conselho de Ministros;  os; 

é) O Minist o da Justiça sobre os demais sei vicio-

les de Justi( a; 

O Conseibo Nacional de Justiça sobre os Juízes 

Regionais e Assessores Populares junto do 'l'ri-

biuiai de Região: 

/ ) O Presidente cio Conselho Nacional de Justiça 

sobre os oficiais que prestam serviço na ies-

pectiva Secretaria Judicial;  
O ProcuracloiGeral sobre OS Procuradores e de-

mais servidores que prestam servi o em depai-

anien Ua.s (hreci ameiit e dlepcn(lei( te'. dos me'. 

ino.s; 
/) O Conselho Regional sOl)le os Juizes Sub-R..cgio 

ua.s e sobre os Assessores junto dos Tribunais 

Sou- Regionais; 

Os JII íies Regionais sobre os restantes oficiais que 

presi aro serviço nas Secrcta ias dos Tm-ihnnas 

Reg'onais e Sub-Regionais; 

á) (Is Pio(uradores sobre os seus delegados e sobre 

OS ser'. icf ores de departamentos ou serviços d,ri-

gido.s 011 SUper'. isaclos por si ou seus delegados; 

Í) O Conselho Sub-Regional sobre os membros do 

Coi;sellio de J ust ça de Lona: 

Os J uí/Ls Sub-Regionais sobre os oficiais do Se-

li elalia rio respectivo lrhirial 

8) (is 1) C yar[o', do Procurador da Repi'ihlin a, sobre 

os demais oficias cia respectiva Stib Região. se 

e cnq (lii to estiverem sob sii;i direcção. 

Artigo 89.1 

nl ni;(t éria discipliliar os servidores da J usti. a regeul 

-se pela Lei geral dos Servidores cio Estado, salvo o d is- 

posto neste diploma. 
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Artigo 90.0 6) Desempenhar fiel e escrupulosamente as funções 
que lhes forem confiadas, utilizando, para o (1 Conselho de Ministros e o Ministro da Justiça tm eleito, to(la a sua experênci:i, saber e zclo: competência para impõr qualquer das penas disciplina () Todos os demais previstos na Lei. 

res previstas na Lei. 
Artigo 911 Artigo 97.0  

O Conselho Nacional de Justiça, o Presidente desu 
Tribunal e o P,ocurador-Gcra1 têm competência para 
iinpôr qualquer pena disciplinar, até ao 7.° grau mclii-
sivé- 

Amigo 92.° 

() Conselho Regional, os J uízes Regionais e os Procu-
adores da República têm competência pala i lnpôr penas 

(Iisciplinares até :io j,0  grau inclLlsiv é. 

Argo 92.° 

Coii.clTmo Sub-Regional, os Juízes Sub-Regionais e 
os Delegados dos Procuradores da Repá l .ca têm t- n - 
petência pala inipôr penas disciplinares até' ao T° grau 
inciusivé. 

19 Arago 94. 

Das decisões ciii matéria dise plilia  . (alie tecuuu 

(i) Do Mm i1i'o da Justiça para o Conselho de Mi 
nistros; 

á) Do Presidente do Conselho Nacional de Justiça 
para (1 plewái- lo do Conselho Nacional de Jus-
tiça: 

Do i'ro( urador-Ger;il para o Ministro da Justiça; 

(1) Do Conselho Regional e dos J u:zes Regionais, 
para o plenário do Conselho Nacional de jus- 

c) 1)o Procu adores ii  a o Procurado-Geral 

J) Do Conclho Sub-Regional e dos Juizes Sub Ra-
gionais para o Conselho Regional. 

lEis decisoas disciplinares dos demais servidores da 

•

J ustica cabe recurso para o servidor de que dependam 
di rectanen te. 

É aplicável iïiedi:inte simples atidmão (ii) aig uido. a 
pena d scipl mar de 1.0  grau que é insusceptível de se-
(II iso. 

SECÇO III 

1)0 I)('if Lii 

Artigo 95.1 

1. Ninguém se pode eximir a sei perito, salvo havendo 
motivos ponderosos a apreciar pelo Magistrado qua pi(,-
sidir á peritageni. 

..Arccnsa eni ser perito sem motivo justificado, é 
consdei-ada desobediência qualificada e punível nos ter  -
fIOS da Lei penal (oíflthlii. 

Artigo 96. 

São deveres dos peritos: 
a) Comparecer pontualmente às diligências e nos lo- 

cais para que forem notificados; 

Pelo mau exercício das funções OS peritos incorrem na 
muita de ooS a ao unoS ou prisão efectiva por crime de 
desobed:êiicia. 

Ministério da Justka, na Praia, i de Outubro de 1975. 
Ministro da ustiç:i. David J-lo75ffer Almada. 

o das Secretarias Itid cais 

MAPA 1 

Conselho Nacional de Justiça: 

1 Secretário; 

2 Ajudantes: 
1 Oficial de cléigências: 
2 Aspirantes; 
1 Dactilógrafo; 
1 Servente. 

Procuradoria-Geral da República: 

1 Ajudante de Escrivão; 
1 Aspirante; 

1 Díc.i1ógrafo. 

MAPA II 

Tribunal Regional de Sotavento: 

Primeiro Cartório: 

1 Escrivão de Direito; 
1 Ajudante de Escrivão; 
1 Oficial de dF-igências; 
1 Aspirante; 

1 Dactilógrafo;: 
1 Por:eiro. 

Segundo Cartório: 

1 Escrivão de Direito; 
1 Ajudante de Escrivão; 
1 Oficial de dFigências; 
1 Aspirante; 
1 Dactilógrafo; 

Procuradoria da República de Sotavento: 

2 Ajudantes de Escrivão; 
2 Oficiais de diligências: 
1 Dactilógrafo; 
1 Servente. 

MAPA III 

Tribunal Regional de Barlavento: 

1 Escrivão de Direito; 
2 Ajudantes de Escrivão; 
2 Oficiais de diligências; 
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1 Aspirante; 

1 Dactilógrafo. 

Procuradoria da República de Barlavento: 

1 Ajudante de Escrivão; 

2 Oficiais de diligências; 

1 Dactilógrafo; 

1 Servente. 

MAPA IV 

Tribunais Sub-Regionais de 1.a  classe: 

Região de Solavento: 

Fogo: 

1 Lscrivo-contador; 

1 Oficia?, de diligências; 

1 Aspirante; 

1 Doei ilógrafo. 

Santa Catarina: 

1 Escrivão-contador; 

1 Oficial de diligências; 

1 Aspirante; 

1 Dactilógrafo. 

Região de Barlavento: 

flibeira (ã ronde: 

1 E?scrivo-contador; 

1 Oficial de diligências: 

1 Aspirante; 

1 Daclilógrafo. 

Tribunais Sub-Regionais de 2•1  classe: 

Região de Sotavento: 

Tarrafal: 

1 Escrivão-contador; 

1 Oficial do diligências; 

1 Dactilógrafo.  

1)11 (AR? ,: \." - DE DLII' IlRI) 0(1 g 

Santa Cruz: 

i Escrivão-contador; 

1 Oficial de diligências; 

1 Dactilógrafo. 

Brava: 

Is 'i'ivão-contador: 

1 Oficial de diligências: 

1 Doei ilógi'afo. 

Maio: 

1 Escrivão-contador; 

1 01 iai de diligências; 

1 Dactilógrafo. 

Região de Barlavento: 

Paúl: 

1 Escrivão-contador; 

1 Oficial de diligências; 

1 Dactilógrafo. 

Porto Novo. 

1 Esc: ivão-cont odor: 

1 Oficial de diligências; 

l Dactilógrafo. 

ãão Nio'ou: 

1 Escivão-contador; 

1 Oficial do diligências; 

Doei ilógr:: fo. 

Bovisla: 

1 Esc ii vão-contador; 

1 Oficial de diligências; 

1 Dactilógrafo. 

1 Esci vão-contador; 

1 Ofiniol de diligências; 

1 Docl:ltgraío. 
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